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1. PREÂMBULO  

1.1.  Torna-se público para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura 
Municipal de Campos dos Goytacazes, situada à Rua Coronel Ponciano de Azeredo 
Furtado nº 47, Pq. Santo Amaro, Telefones nº (22) 98175-2073/ 98175-0911, através da 
Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia, realizará Dispensa de 

Licitação Eletrônica, autorizada através do processo administrativo nº 2024.205.000191-
0-PR, RESTRITA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e  
COOPERATIVA EQUIPARADA, SEDIADAS EM CAMPOS DOS GOYTACAZES, 
cujo Termo de Dispensa Eletrônica recebeu o nº 035/2024, para a contratação do objeto 
abaixo descrito. 

 

1.2. A presente Dispensa de Licitação Eletrônica reger-se-á pela Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006, 
pela Lei Municipal nº 8.768/2017, pelo Decreto Municipal nº 125/2023, pelo Decreto 
Municipal nº 173/2024 e demais normas que regem a matéria, bem como pelas 
disposições deste Termo e seus Anexos. 

 

1.3. Integra este Termo de Dispensa Eletrônica, independente de transcrição: 
1.3.1 - Anexo I - Termo de Referência. 
1.3.2 – Anexo II - Minuta de Contrato. 
 
 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto desta Dispensa de Licitação Eletrônica é a contratação de empresa(s) 
especializada para prestação de serviços de buffet objetivando atender aos eventos da 
Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia da Prefeitura Municipal de 
Campos dos Goytacazes/RJ, conforme descrição, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Termo e seus anexos. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Dispensa qualquer empresa especializada no 

ramo pertinente ao objeto deste Termo, com sede no Munícipio de Campos dos 

Goytacazes, conforme art. 6º, I, do Decreto Municipal nº 173/2024, previamente 
credenciadas como fornecedores na plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

3.2. O Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica, na íntegra, está disponível 
no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes 
(www.campos.rj.gov.br) e na plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.campos.rj.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.3. A abertura da disputa de preços dar-se-á às 8h (oito horas) do dia 11 de 
outubro de 2024, com encerramento para negociação às 14h (quatorze horas) do mesmo 
dia para o julgamento da proposta mais vantajosa.  

3.4. Não será permitida a participação de empresas em consórcio, conforme 
item 4.3 do Termo de Referência. 

3.5. Os fornecedores que se enquadrarem como microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedor individual, deverão assinalar, em campo próprio 

da Plataforma LICITANET, a Declaração de ME/EPP, para fins de obtenção dos 
benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações. 

 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
4.1- A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura da sessão 

dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do fornecedor exclusivamente por 
meio eletrônico. 

4.2-  Os fornecedores poderão cadastrar suas propostas até o horário limite de início 
da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio da plataforma 
LICITANET. 

4.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias. 

4.4- É facultado em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligências 
destinadas a esclarecer ou completar a instrução da Dispensa de Licitação Eletrônica, ou 
solicitar esclarecimentos adicionais aos fornecedores.  

 

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

5.1- As propostas cadastradas pelos fornecedores no LICITANET, de acordo com as 
especificações e exigências legais desta Dispensa, serão classificadas conforme o preço 
ofertado, sendo considerado o vencedor o fornecedor que apresentar o menor preço por 
item 

5.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos) para o item. 

5.2- Encerrado o procedimento de envio de lances, o Agente de Contratação 
realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado 
para a contratação. 

5.3- Definida a proposta vencedora, o Agente de Contratação deverá solicitar, por 
meio da plataforma eletrônica, o envio da proposta, adequada ao último lance ofertado 
pelo vencedor, e, se necessário, de documentos complementares, a fim de proceder à 
contratação. 
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5.4- Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.4.1. contiver vícios insanáveis; 

5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Termo ou 
em seus anexos; 

5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Termo ou seus anexos, desde que insanável. 

5.5- O não atendimento dos requisitos para participação ensejará a desclassificação 
da proposta no sistema e o impedimento automático da participação na disputa. 

5.6- Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Termo. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1- O FORNECEDOR CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR DEVERÁ 
ENCAMINHAR, NO PRAZO DE NO MÁXIMO 02 (DUAS) HORAS, A CONTAR 
DA SOLICITAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, A DOCUMENTAÇÃO 
RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 
 

 
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

Fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 
Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação nesta Dispensa 
ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

 
6.2.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 
 
6.2.2 -A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 
6.2.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas; 
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6.2.4 -A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros; 
 
6.2.5 -Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 

Fornecedor inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

6.3. - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

6.3.1.- Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
6.3.2- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
6.3.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
6.3.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
6.3.5- Os objetivos sociais deverão estar em harmonia com o objeto ora 

licitado, sob pena de inabilitação. 
 
 

6.4- REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA 

 

6.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
6.4.2- Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, bem como 

perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, (Certidão Negativa de Débitos – 
CND), exigida no artigo 47, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.212/91 e alterações 
posteriores; 

 
6.4.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do Fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
6.4.4- Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do Fornecedor; 
 
6.4.5- Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS; 
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6.4.6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. Esta certidão poderá ser retirada 
através do site www.tst.jus.br/certidao; 

 
6.4.7- Deverão ser fornecidas Certidões Negativas da Dívida Ativa sempre 

que os documentos de comprovação de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estaduais e Municipais apresentadas, fizerem referência expressa de que não atestam a 
regularidade da Fornecedor em relação à Dívida Ativa das citadas Fazendas; para as 
sociedades empresárias situadas no Estado do Rio de Janeiro deverão apresentar prova 
de regularidade com a Dívida Ativa, emitida pela Procuradoria Geral do Estado. 

 
6.4.8- Quando o crédito tributário ou trabalhista encontrar-se com sua 

exigibilidade suspensa, no lugar das Certidões Negativas de Débito pode-se apresentar 
Certidão Positiva com efeito de Negativa. 

 
6.4.9- Os documentos relacionados no subitem 6.4 deverão ter validade na 

data estabelecida no preâmbulo deste Termo,  
 
6.4.10 - As microempresas, empresas de pequeno porte, 

microempreendedor individual e Cooperativas Equiparadas deverão apresentar toda 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
 

6.4.10.1 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte 
que esteja com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito de certidão negativa, prorrogáveis por igual período, mediante 
justificativa tempestiva e aceita pelo Agente de Contratação. 

 
6.4.10.2 – A não-regularização no prazo previsto no subitem anterior 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, 
sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

 
6.5.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
6.5.1. Um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica da Empresa, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que já 
prestou serviços, de maneira satisfatória, semelhantes ao objeto da presente Dispensa, 
observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.tst.jus.br/certidao
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por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do serviço 
prestado; Nome da empresa que prestou o(s) serviço(s); Data de emissão; Assinatura e 
identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

6.5.2. Alvará de Licença atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária 
Estadual e/ou Municipal da sede da Licitante, de acordo com o Código Sanitário e 
Legislação Complementar. 

 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

7.1 –  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e às condições de habilitação. 

7.1.1 Ocorrendo o descrito no subitem anterior, o Agente de Contratação 
procederá a nova negociação com o participante que se encontrar na sequência. 

7.2- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração através da plataforma LICITANET. 

7.3 -  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.4 - As normas disciplinadoras deste Termo serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

7.5 -  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
Campos dos Goytacazes, 25 de setembro de 2024. 

 
 

Zenaide Batista Teixeira  
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de buffet objetivando 

atender aos eventos da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia de Campos dos 

Goytacazes/RJ. 

 

ITEM DESCRITIVO DO SERVIÇO UNID. QUANTIDADE 

1 

KIT LANCHE 
- 01 cachorro-quente; 
- 01 refresco de guaraná natural, tipo 
guaravita, ou suco em caixinha de 200 
ml; 
- 01 fruta (banana, maçã, pera ou 
goiaba). 

Unidade 
(pessoa) 

400 

2 

COFFEE BREAK TIPO 
- Biscoitos - no mínimo 2 tipos diferentes 
dentre os seguintes sabores: canela, 
polvilho, fubá, coco e fubá com coco. 
- Bolos - no mínimo 2 tipos dentre os 
seguintes sabores: banana, chocolate, 
natural. cenoura e laranja. (cortados em 
cubos de 5x5x5, sendo no mínimo 15 
cubos de cada sabor). 
- Café 
- Suco – 4 tipos diferentes dentre os 
seguintes sabores: manga, pêssego, 
maracujá, laranja, caju, uva, morango e 
goiaba 
- Água - Sem gás em garrafas de 500 mL 
ou 1,5 L. 

Unidade 
(pessoa) 

400 

3 

REFEIÇÃO INDIVIDUAL, TIPO 
QUENTINHA DE ISOPOR, com peso 
médio de 530g, acompanhada de bebida: 
refresco de guaraná, tipo guaravita, ou 
suco individual de 200ml. 

Unidade 
(pessoa) 

1980 

 

1.2. Os itens que integram o objeto deste estudo tratam-se de SERVIÇOS COMUNS, em 

consonância ao que dispõe o inciso XIII, art. 6º da Lei 14.133/2021, qual seja, serviços “cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado”. 



 

 

1.3. Aplica-se a exclusividade de participação de microempresas, empresas de pequeno 

porte e empreendedores individuais com sede no Município de Campos dos Goytacazes (Art. 

48, I LC nº 123/06), devido ao valor estimado desta contratação ser inferior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), conforme determina o Decreto Municipal nº 173/2024, artigo 6º, I, “Campos 

Compra Campos”. 

1.4. O prazo de vigência da presente contratação será de 3 (três) meses, contados a partir da 

sua publicação, podendo ser prorrogável, conforme Lei n 14.133/2021. 

1.5. Os contratos advindos da futura contratação, serão regidos nas formas dos artigos 105 e 

seguintes da lei Federal n° 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação baseia-se e justifica-se na necessidade da prestação de serviços 

de buffet a serem oferecidos nos eventos/reuniões/inaugurações/seminários promovidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

O público-alvo desses eventos é variável, incluindo-se alunos, professores e diretores da 

rede municipal de ensino, secretários, servidores no geral, etc. 

Considerando que a SEDUCT não dispõe de infraestrutura própria, tampouco de mão-

de-obra especializada para executar tais serviços, torna-se necessária a contratação em tela. 

Diante ao exposto, a contratação faz-se necessária conforme o elencado acima. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de buffet objetivando 

atender aos eventos da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia de Campos dos 

Goytacazes/RJ.  

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os 

requisitos legais e regulamentos aplicáveis, a legislação ambiental para a prevenção de 

adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e demais envolvidos na prestação 

dos serviços, devendo ainda estimular as boas práticas de otimização de recursos, redução de 

desperdícios e menor poluição, pautados nos seguintes pressupostos e exigências: 



 

 

- Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água 

tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e 

complementos que promovam a redução do consumo; 

- Promover a reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades; 

- Respeitar as Normas Brasileiras sobre resíduos sólidos, bem como as normas da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, sobretudo, a Resolução - RDC nº 43 - 

ANVISA, de 1 de 

setembro de 2015, e a Resolução - RDC nº 216 - ANVISA, de 15 de setembro de 2004, alterada 

pela RDC 52/2014, esta última tratando de procedimentos de Boas Práticas para serviços de 

alimentação, a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do alimento preparado. 

4.2. Subcontratação cessão e/ou transferência: É vedada a subcontratação, cessão e/ou 

transferência total ou parcial do objeto deste termo. 

4.3. Consórcio: A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado 

for “de alta complexidade ou vulto”. 

Nesse sentido, é mister mencionar o Acórdão TCU nº 2831/2012 - Plenário - Ministra 

Relatora ANA ARRAES:  

"VOTO: (...) Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que 

indiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito 

o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o 

administrador obrigado a autorizar a participação de consórcio de 

empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a 

competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa." 

Do mesmo modo, o TCE RJ em entendimento recente, assim se manifestou, verbis: 

"Acórdão nº 28303/2024 

O contexto normativo vigente atribui ao administrador a faculdade de 

admitir ou não a participação de empresas consorciadas. Segundo 

jurisprudência consolidada nos Tribunais de Contas, o gestor deve 

privilegiar a ampla competividade nas licitações, vedando ou 

autorizando a participação de empresas em consórcio, de forma a 

estabelecer uma ponderação que leve em conta, precipuamente, o vulto 

e a complexidade do objeto a ser contratado, o que deve ser aferido caso 

a caso." 



 

 

No presente caso, o objeto a ser contratado trata-se de serviço comum. Não há nada que 

justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de 

alta complexidade, tampouco é de grande vulto econômico. 

Diante disso, justifica-se a não participação de consórcio na presente contratação. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1. O serviço de buffet compreende: coffee break; 

5.1.2. Os itens 1 e 3 relacionados ao fornecimento de kit lanche e refeição individual não 

preveem o serviço de buffet, limitando-se ao fornecimento à Contratante; 

5.1.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar garçons, para atender ao serviço de buffet, os 

quais devem se apresentar devidamente uniformizados, no mínimo de 01 (um garçom), para 

cada 25/30 pessoas por evento.  

5.2. Da ordem de serviço: 

5.2.1. Os serviços serão solicitados, conforme as necessidades da SEDUCT, através de Ordem 

de Serviço; 

5.2.2. A execução dos serviços deverá ser efetuada seguindo os quantitativos, locais e horários 

indicados na Ordem de Serviço, que será enviada ao contratante com antecedência mínima de 

5 (cinco) dias da data do evento. 

5.2.3. A Ordem de Serviço será encaminhada para o endereço de e-mail informado pelo 

fornecedor, juntamente com a Nota de Empenho, sendo necessário o seu aceite expresso, no 

prazo máximo de 01 (um) dia útil, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Termo de Referência. 

5.2.4. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Ordem de Serviço no prazo 

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão, conforme o disposto no § 5° do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3. Exigências relacionadas aos alimentos e bebidas 

5.3.1. A CONTRATADA deverá diligenciar para que o buffet seja servido nos horários 

estabelecidos, dimensionando a quantidade de alimentação compatível com o número de 

participantes, considerando o período de realização e o tempo/intervalo disponível para 

alimentação, e ainda efetuar as reposições que se fizerem necessárias para o bom atendimento. 

Não se deverá denotar escassez, mesmo para os convidados servidos por último; 



 

 

5.3.2. A Contratada deverá assegurar o devido acondicionamento dos alimentos e bebidas, de 

forma a preservar sua qualidade e integridade física, bem como servi-los em temperatura 

adequada para consumo; 

5.3.3. Os alimentos referentes ao item 2 deverão estar harmoniosamente dispostos em 

travessas, bandejas e/ou réchauds; 

5.3.4. Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da Contratada, utilizando-se matéria-

prima e insumos de boa qualidade; 

5.3.5. Na necessidade de utilização de água no preparo de bebidas, esta deverá ser filtrada ou 

mineral. 

5.3.6. O transporte das matérias-primas, insumos e produtos semielaborados deverá ser 

realizado em veículo apropriado da Contratada, devidamente higienizado e adaptado 

climaticamente para o transporte de gêneros alimentícios; 

5.3.7. Os alimentos preparados deverão obedecer, em todas as fases, as técnicas corretas de 

culinária, serem saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características 

próprias dos ingredientes, assim como os diferentes fatores de modificação - físico, químico e 

biológico - no sentido de assegurar a preservação dos nutrientes. 

5.3.8. Qualquer tipo de alimento anteriormente preparado pela empresa não poderá ser 

reutilizado no preparo das refeições a serem servidas nos eventos organizados pela SEDUCT; 

5.3.9. Os alimentos e bebidas não deverão estar excessivamente temperados ou adocicados, 

tampouco insossos. Os produtos utilizados deverão ser, tanto quanto possível, frescos e 

naturais, devendo ser sempre evitados, por exemplo, enlatados, corantes e aromatizantes 

químicos e sabores artificiais. 

5.3.10. A contratada poderá sugerir a SEDUCT novos itens para inclusão nas listas de bebidas 

e alimentos indicados nos descritivos dos itens 1 a 3.  

5.3.10.1. A sugestão deverá ser encaminhada por escrito à Fiscalização da contratação, 

indicando o item e sua descrição.  

5.3.10.2. A Fiscalização fará a análise da sugestão da empresa contratada e, se for o caso, 

autorizará a inclusão do item na respectiva listagem, em substituição de outro, passando, então, 

a compor as opções de cardápio a serem fornecidas. 

5.3.11. Kit lanche: 

- O cachorro quente, deverá ser preparado com pão, com no mínimo 50g, molho de 

tomate e salsicha, tudo preparado no dia do evento, acondicionado em saquinho apropriado. 

- Os kits lanches deverão ser embalados individualmente, considerando 1 kit por pessoa. 



 

 

5.3.12. Refeições individuais: 

- Deverão ser disponibilizadas em marmitex de isopor retangular com 03 divisórias, 

acompanhando garfo e faca descartáveis em plástico resistente (forte) no quantitativo de 

refeições e, ainda, no mínimo 03 folhas de guardanapo de papel. 

- As refeições deverão ser entregues a uma temperatura igual ou superior a 60º; 

- O cardápio abaixo deverá ser seguido para o fornecimento das refeições: 

 

PRODUTOS 
PORÇÃO 
(MÉDIA) 

OBSERVAÇÕES 

Saladas 150g No mínimo dois componentes. 

Prato principal 170g (cozido) 
Preparações variadas à base de carne bovina ou 
frango. 

Arroz 70g Arroz polido, longo fino, tipo 1. 

Guarnições 70g Farofa, batatas. 

Feijão 70g Branco, mulatinho, manteiga, carioquinha. 

Refresco de 
guaraná natural 

ou Suco 
200 ml 

Refresco de guaraná natural, tipo guaravita, ou suco em 

caixinha de 200 ml; 

 

Cardápio 1: 

✓ Arroz 

✓ Feijão 

✓ Filé de frango grelhado  

✓ Batata Corada 

✓ Salada: tabule 

Cardápio 2: 

✓ Arroz 

✓ Feijão  

✓ Churrasquinho misto de panela (carne, frango e linguiça) 

✓ Farofa 

✓ Salada: Alface com vinagrete 

Cardápio 3: 

✓ Arroz 

✓ Feijão 

✓ Frango assado (sobrecoxa) 

✓ Seleta de legumes (batata/cenoura/chuchu) 



 

 

✓ Salada: Mix de folhas (alface e agrião) 

5.4. Materiais a serem disponibilizados 

5.4.1. Deverão ser fornecidos pela Contratada, os seguintes utensílios/materiais/objetos, 

dentre outros necessários para a perfeita execução dos serviços, em conformidade com o serviço 

solicitado: 

- Bandejas e travessas de inox ou prata;  

- Réchauds; 

- Garrafas térmicas para café;  

- Jarras de vidro para sucos/refrigerantes;  

- Pratos e talheres em acrílico transparente;  

- Copos descartáveis para sucos e refrigerantes;  

- Copo térmico de isopor de 70ml para café;  

- Mexedores para café; 

- Guardanapos de papel; 

- Sachês de açúcar e adoçante. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. Recebimento 

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da entrega, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 



 

 

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

6.2. Pagamento 

6.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 

apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. 

6.2.2. Para fins de pagamento, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

6.2.2.1. o prazo de validade; 

6.2.2.2. a data da emissão;  

6.2.2.3. os dados do órgão contratante;  

6.2.2.4. o valor a pagar; e  

6.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça o pagamento, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.2.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado dos seguintes documentos: 

I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

6.2.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

6.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

6.3. Forma de pagamento 

6.3.1. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência 

bancária para pagamento. 

6.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além daqueles exigidos em Lei, a empresa vencedora deverá: 
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a. Entregar objeto da contratação no prazo e local fixado e em estrita conformidade com as 

especificações e quantitativos especificados na Ordem de Serviço; 

b. Substituir no prazo máximo de 2 (duas) horas os produtos que, no ato da entrega, 

apresentarem defeitos ou não estiverem de acordo com as especificações deste Termo; 

c. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos produtos, reservado a 

CONTRATANTE o direito de recusar se os produtos que não estiverem em conformidade com 

o objeto contratado; 

d. Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os 

motivos que, eventualmente, impossibilitem o fornecimento no prazo estipulado; 

e. Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação; 

f. Entregar o objeto licitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta; 

g. Responsabilizarem-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for 

constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto. 

h. Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação 

específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus 

empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência 

tenha sido nas dependências da CONTRATANTE; 

i. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, 

devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei. 

j. Prestar à CONTRATANTE qualquer informação sobre o objeto a ser contratado, 

sobretudo qualquer dificuldade encontrada na execução dos serviços. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em 

conformidade com o que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo; 

b. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem as especificações; 

c. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos 

estabelecidos neste documento. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



 

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 c/c Decreto Municipal nº 39/2023, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

9.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do 

contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa. 

9.5. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato, conhecer as normas, as regulamentações e 

os padrões estabelecidos pelo Município de Campos dos Goytacazes e demais legislações 

correlatas. 

9.6. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial: 

9.6.1. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

9.6.2. emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, no prazo de até 01 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

9.6.3. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

9.6.4. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 

empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas 

que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

9.6.5. manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo 

da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao 

contrato para que atenda a finalidade da Administração; 

9.6.6. coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 



 

 

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, 

extinção dos contratos, dentre outros; 

9.6.7. estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos 

contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade; 

9.6.8. constituir relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do § 3º, do art. 174 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como 

forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

9.7. Cabe ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, 

em especial: 

9.7.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências; 

9.7.2. anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

9.7.3. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para 

a correção; 

9.7.4. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

9.7.5. comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

9.7.6. fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, 

encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

9.7.7. comunicar ao gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos do subitem 5.7.7, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação; 

9.7.8. verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 

9.7.9. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária, quando for o caso, observando as regras expedidas pelo Município de Campos 

dos Goytacazes. 



 

 

9.8. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal e o recebimento definitivo do gestor do 

contrato ou comissão designada pela autoridade competente, conforme regras a serem definidas 

em ato expedido pelo Município de Campos dos Goytacazes. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.3. Exigências de qualificação técnica 

10.3.1. Com base no disposto na Lei 14.133/2021 e nas Resoluções SES Nº 2191/2020; CFN n° 

600/2018 e CFN n° 702/2021, as licitantes deverão encaminhar para fins de habilitação técnica, 

os seguintes documentos: 

10.3.1.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica ou certidão(s), expedido(s) 

por pessoa jurídica de Direito Público ou privado, apresentado(s) em papel timbrado do 

emitente, que comprove ter a licitante prestado ou estar prestando de maneira satisfatória e a 

contento, serviços com mesma natureza e características compatíveis com o objeto licitado. 

10.3.1.2. Alvará de Licença atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual e/ou 

Municipal da sede da licitante, de acordo com o Código Sanitário e legislação complementar; 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas (art. 24, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021),   

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta da seguinte Categoria 

Econômica do Orçamento vigente: 

Ficha: 2052 

Plano de Trabalho: 12.365.0046.2371.0000 

Fonte: 215 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.41 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A CONTRATADA será responsabilizada caso cometa qualquer das infrações listadas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como descumpra qualquer cláusula do futuro contrato, seja 

por culpa ou dolo, sendo-lhe aplicadas as seguintes sanções:  

I. Advertência por escrito;  

II. Multa;  

III. Impedimento de Licitar e contratar,  

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade.  

As penalidades previstas nos incisos I, III e IV do caput desta Cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com a prevista no inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, 

com regular processo administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação. 

Na aplicação das sanções, serão observados os critérios de adequação, 

proporcionalidade e dosimetria das penalidades aplicadas, previstos no §1º do art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021, bem como o procedimento previsto nos arts. 157 a 159 da mesma Lei.  

 

14. DO FORO 

14.1. O Foro competente para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes do contrato a ser 

pactuado deverá ser o da Comarca de Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

Campos dos Goytacazes, 04 de setembro de 2024. 

 

 

 

Suzana da Hora Macedo 
Matrícula 40.309 

Subsecretária de Ciência e Tecnologia 
Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Campos dos Goytacazes/RJ 

Carla de Sales Pessanha 
Matrícula 16.035 

Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Campos dos Goytacazes/RJ 
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Anexo II - Minuta de Contrato 
 

CONTRATO N.º _____/2024 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
_________________________________ E A 
EMPRESA______________________. 
 

 
 

A _______________________________, inscrita no CNPJ n.º ______________________, 
com sede na _________________________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representada pela Ilustríssima Senhora 
________________________, Secretária da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA e a empresa 
_______________________________ doravante denominado simplesmente, 
CONTRATADA, com sede na _____________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
___________ neste ato representada pelo seu ___________, documento de identidade n.º 
__________, órgão expedidor _________, CPF n.º _________, em decorrência do 
resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 035/2024, ajustam entre 
si o presente CONTRATO, com fundamento na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto Municipal n.º 125, de 27 de junho de 2023, e de acordo com o que 
consta do Processo n.º 2024.205.000191-0-PR, mediante as seguintes CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto do presente é a contratação de empresa(s) especializada 
para prestação de serviços de buffet objetivando atender aos eventos da Secretaria 
Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia da Prefeitura Municipal de Campos 

dos Goytacazes/RJ, conforme descrito no Anexo I do Termo de Dispensa Eletrônica, em 
especial, na Nota de Empenho n° ____/202_. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
O CONTRATANTE obriga-se a: 

 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, sob os 
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
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comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte da CONTRATADA; 
 

b) Resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso 
não previsto, no Processo n.º 2024.205.000191-0-PR e em tudo o mais que se relacione 
com o serviço objeto deste CONTRATO, desde que não acarrete ônus para o 
CONTRATANTE ou modificação do instrumento; 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as 
condições de preço e prazo estabelecidas nas Cláusulas Quarta, Quinta e Sexta do 
presente Contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 

A CONTRATADA será a única, integral e exclusiva responsável, em 
qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do 
objeto deste CONTRATO, respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento do 
CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é a responsável por 
todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à 
legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, entendendo-se como 
ônus tributários o pagamento de impostos, taxas, contribuições de melhoria, 
contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo 
Poder Público. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA se obriga a manter, 
durante toda a execução do CONTRATO, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de 
Dispensa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caberá ainda à CONTRATADA: 

I) arcar com todas as despesas referentes ao transporte, vertical e 
horizontal, bem como carga e descarga, de todos os bens objeto deste CONTRATO; 

II) entregar nos locais e prazos indicados pela CONTRATANTE; 
III) responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

responsáveis, técnicos, empregados, prepostos ou subordinados; 
IV) responder exclusiva e integralmente, perante o 

CONTRATANTE pelo serviço; 
V) responder por violações a direito de uso de materiais, 

métodos ou processos de execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com 
indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas; 

VI) substituir, às suas expensas e responsabilidade, os serviços 
que não estiverem de acordo com as especificações. 
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VII) Comprovar, a cada fatura emitida, a regularidade perante o 
Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 
 

Pela execução do objeto deste CONTRATO, uma vez obedecidas às 
formalidades legais e contratuais pertinentes, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância total de R$ ______ (______________), já inclusos todos 
os custos relacionados com despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de 
gestão deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 
O pagamento do valor devido, conforme proposta da 

CONTRATADA, será efetuado pelo CONTRATANTE, em parcela única, conforme 

subitem 6.2 do termo de Referência,  até o 30º (trigésimo) dia, a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal pela CONTRATADA, com a discriminação do objeto 
executado, devidamente atestada e visada pela administração do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
A presente despesa, no valor global de R$ ________________ 

(______________________), correrá por conta da Dotação Orçamentária existente no 
Programa de Trabalho nº 12.363.0192.2129.0000, pela Natureza de Despesa n.º 339039, 
Fonte de Recurso n.º ____, com cobertura através da Nota Empenho n.º ______ de -
______. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

 
Não será admitido reajuste contratual. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão aplicadas ao contratado que 

incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);  

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021).  

IV) Multa:  
a) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  
b) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia; 

c) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O atraso superior a 15 (quinze) dias 
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aplicação das sanções previstas neste 
Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante. 

PARÁGRAFO QUARTO: Todas as sanções previstas neste Contrato 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

PARÁGRAFO QUINTO: Antes da aplicação da multa será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

PARÁGRAFO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações 
cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, e se ainda não for suficiente, será cobrada judicialmente. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: Previamente ao encaminhamento à 
cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO: A aplicação das sanções realizar-se-á em 
processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

Da aplicação das sanções definidas na cláusula anterior caberão os 
recursos previstos nos arts. 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
observados os prazos e procedimentos ali estabelecidos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 
O presente Contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer 

das hipóteses previstas no art. 124, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
O prazo para a execução dos serviços, objeto deste contrato, será de 

30 (trinta) dias. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A contagem do prazo contratual terá 

início no dia seguinte ao recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem Formal 
autorizando o início da execução contratual, a ser emitida pela CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
O objeto deste contrato será executado de forma indireta, no regime 

de empreitada por preço unitário. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 
 

O extrato do presente Contrato será divulgado no PNCP, conforme o 
disposto no art. 94, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA 
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O presente instrumento foi lavrado em decorrência da DISPENSA 

DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 035/2024, ao qual se vincula, bem como aos termos 
da proposta de preços da CONTRATADA, que faz parte integrante desta avença como 
se transcritos fosse e respectivos anexos do processo administrativo n.º 2024.205.000191-

0-PR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Campos dos Goytacazes, para 

dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente CONTRATO, 
renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o 

presente Contrato lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes 
contratantes e testemunhas abaixo. 

 
Campos dos Goytacazes, ___ de __________________ de 2024. 

 
 

Contratante:     ____________________________________________________ 
             SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
 
Contratada:             _________________________________________________ 

 
Testemunhas:          _________________________________________________ 

 
                                  _________________________________________________ 
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Dispensa de Licitação Eletrônica n.º 035/2024 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 035/2024 
RESTRITA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MEI, ME, EPP e COOPERATIVA 

EQUIPARADA  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ, “in 

fine”, com fulcro na Lei Federal n° 14.133/2021 e nos Decretos Municipais n.º 125/2023 e 

173/2024, no uso de suas atribuições, torna público e comunica aos interessados que fará 

realizar a Dispensa de Licitação Eletrônica n.º 035/2024, com item restrito para a 

participação de microempreendedor individual, microempresa, empresa de pequeno porte 

e cooperativa equiparada, conforme discriminado abaixo: 

Objeto: Contratação de empresa(s) especializada para prestação de serviços de buffet 

objetivando atender aos eventos da Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ. 

Início da Sessão de Disputa de Preços: às 08h do dia 11 de outubro de 2024. 

Local: www.licitanet.com.br.  

O Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica, na íntegra, está disponível para download 

no site supramencionado, bem como através do site oficial da PMCG, a saber, 

https://campos.rj.gov.br/licitacoes.  

 

Campos dos Goytacazes, 08 de outubro de 2024. 

 

Rogério Pessanha Gomes da Silva 
Agente de Contratação 

http://www.licitanet.com.br/
https://campos.rj.gov.br/licitacoes

